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RESUMO

Em uma viagem turística, poucas pessoas preocupam-se com a sua die-
ta, sendo tal fato compreensível, pois uma das grandes motivações do tu-
rismo é a de saborear as comidas típicas de um lugar, chamado de turismo 
gastronômico. É necessário, contudo, ter cautela em relação à inocuidade 
dos alimentos, pois o sucesso de uma viagem inclui também as experiências 
com a alimentação, que podem ser inesquecíveis por uma lembrança deli-
ciosa, ou por ter sido desagradável. Este estudo teve como objetivo avaliar 
as condições higienicossanitárias de uma UAN hoteleira, na cidade de São 
Paulo - SP, para verificar as irregularidades apresentadas na unidade. Para 
avaliar o cumprimento dos procedimentos das Boas Práticas de Fabricação, 
foi utilizado um checklist baseado na RDC nº 275 de 2002, adaptada à RDC 
nº 216 de 2004 – ANVISA aplicada aos serviços de alimentação e a Porta-
ria 2619/11 (ANVISA) como referência. Por meio do checklist aplicado no 
restaurante do hotel para avaliar as Boas Práticas de Fabricação (BPF) foram 
avaliados 129 itens divididos em 11 blocos. De acordo com o gráfico 1 foram 

encontrados 78,3% de adequações e 
20,9% de inadequações. Portanto, a 
UAN estudada foi classificada como 
Grupo 1 (76 a 100% de atendimen-
to dos itens). Os resultados obtidos 
evidenciaram boas condições higie-
nicossanitárias, porém, é necessário 
corrigir as falhas existentes, como 
higiene dos manipuladores, realiza-
ção de controles e registros.

Palavras-chave: Checklist. 
Turismo. Boas práticas.

ABSTRACT

In a tourist trip, few people worry 
about their diet, and this is under-
standable, since one of the major 
motivations of tourism is to taste the 
typical food of a place called gas-
tronomic tourism. However, caution 
is needed in relation to food safety, 
because the success of a trip also 
includes experiments with feeding, 
which can be an unforgettable mem-
ory for a delicious, or because it was 
nasty. This study aimed to assess the 
sanitary conditions of UAN one hotel 
in the city of São Paulo, SP, to check 
the irregularities at the unit. To as-
sess compliance with the procedures 
of Good Manufacturing Practices, 
we used a checklist based on RD # 
275, 2002, adapted to the RDC No. 
216 of 2004 - ANVISA applied to 
food services. By means of  checklist 
used in the hotel restaurant to evalu-
ate the Good Manufacturing Practic-
es (GMP) were evaluated 129 items 
divided into 11 blocks. According to 
the chart 1 were found 78.3% of ad-
equacies and inadequacies of 20.9%. 
Therefore, hotel UAN was classified 
as Group 1 (76 to 100% meet items). 
The results showed good sanitary 
conditions, however, it is necessary 
to correct the flaws, such as hygiene 
of food handlers, controls and re-
cords of achievement.

Keywords: Checklist. Tourism. 
Good practice.
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INTRODUÇÃO

A lém de satisfazer as ne-
cessidades biológicas, o 
ato de alimentar-se tem 
funções simbólicas e 

sociais. Este simbolismo é diferen-
ciado pela idade, situação social 
e outras variáveis, representando 
assim, diversos comportamentos 
alimentares, se refletindo nos ali-
mentos, que são escolhidos perante 
a cultura da sociedade ou mesmo 
pela compreensão do que é saudá-
vel (BUENO, 2011).

A hotelaria surge com o objeti-
vo de alojar as pessoas que esta-
vam fora de seus lares e buscavam 
um quarto. Surge a necessidade de 
oferecer outros tipos de serviços, 
portanto, a estrutura organizacional 
hoteleira é composta por processos 
comerciais, hospedagem, alimentos 
e bebidas (A&B) e administrativos 
(SILVA, 2009).

Em uma viagem turística, poucas 

pessoas preocupam-se com a sua 
dieta, sendo tal fato compreensível, 
pois uma das grandes motivações 
do turismo é a de saborear as comi-
das típicas de um lugar, chamado 
de turismo gastronômico. Contudo, 
é necessário ter cautela em relação 
à inocuidade dos alimentos, pois o 
sucesso de uma viagem inclui tam-
bém as experiências com a alimen-
tação, que podem ser inesquecíveis 
por uma lembrança deliciosa, ou 
por ter sido desagradável (SOUZA 
et al., 2009).

Imprescindíveis medidas de se-
gurança alimentar devem ser es-
tabelecidas por meio de etapas e 
procedimentos da cadeia produtiva, 
desde o recebimento das matérias-
-primas até a elaboração do produ-
to final, tendo como base as nor-
mas estabelecidas pela legislação 
vigente, como as Boas Práticas de 
Fabricação (MIRANDA, BAIÃO, 
2011).

Este estudo teve como objetivo 

avaliar as condições higienicossa-
nitárias de uma UPR hoteleira, na 
cidade de São Paulo - SP, para ve-
rificar as irregularidades apresenta-
das na unidade.

MATERIAL E MÉTODOS

Refere-se a um estudo do tipo 
transversal, desenvolvido em uma 
UPR hoteleira, localizada no cen-
tro da cidade de São Paulo, SP. 
A unidade produz em média 200 
refeições, entre desjejum, almo-
ço e jantar. A Unidade atende nos 
serviços de buffet e à La Carte, 
com 20 funcionários. A Unidade 
é coordenada por um gerente de 
A&B e a nutricionista assumindo 
a Responsabilidade Técnica. Para 
avaliar o cumprimento dos proce-
dimentos das Boas Práticas de Fa-
bricação, foi utilizado um checklist 
baseado na RDC nº 275 de 2002, 
adaptada à RDC nº 216 de 2004 – 
ANVISA aplicada aos serviços de 

Tabela 1 - Distribuição do percentual de adequação e inadequação verificadas através do checklist aplicado no restaurante hoteleiro em 
São Paulo, SP, 2012.

Item Tema
Adequação Inadequação

n % N %
1 Recebimento 7 87,5 1 12,5
2 Armazenamento 17 73,9 6 25,1

3 Processamento e Produção 15 75,0 5 25,0

4 Distribuição 10 100,0 0 0,0

5 Equipamentos e utensílios 6 75,0 2 25,0
6 Higienização de instalações, equipamentos e utensílios 9 81,8 2 18,2

7 Gerenciamento de Resíduos 6 75,0 2 25,0

8 Controle Integrado de Vetores e Pragas Urbanas 5 83,3 1 16,7
9 Abastecimento de Água 2 33,3 4 66,7
10 Controle de Qualidade 9 90,0 1 10,o

11 Pessoal: Higiene, controle de saúde e capacitação 14 77,8 4 22,1

Total 99 76,7 30 23,3
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alimentação (ANVISA, 2004) e a 
Portaria 2619/11 (ANVISA) como 
referência.

Esta ferramenta foi dividida em 
11 itens de verificação: (1) Re-
cebimento; (2) Armazenamento; 
(3) Processamento e Produção; 
(4) Distribuição; (5) Equipamen-
tos e Utensílios; (6) Higienização 
de Instalações, Equipamentos e 
Utensílios; (7) Gerenciamento de 
Resíduos; (8) Controle Integrado 
de Pragas; (9) Abastecimento de 
Água; (10) Controle de Qualidade; 
(11) Pessoal: Higiene, Controle de 
Saúde e Capacitação. Os resultados 
obtidos foram transformados em 
porcentagens de itens atendidos em 
que o resultado global foi classifi-
cado com as delimitações contidas 
no referido checklist. A classifica-
ção da UAN foi atribuída confor-
me os critérios de atendimento aos 
itens da RDC 216/ANVISA em 03 
grupos: grupo 01 – 76 a 100% de 
atendimento aos itens; grupo 02 
– 51 a 75% de atendimentos aos 
itens; grupo 03 – 0 a 50% de aten-
dimento aos itens.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Por meio do checklist aplicado 
foram avaliados 129 itens divididos 
em 11 blocos. A Tabela 1 apresenta 
os resultados obtidos pela aplica-
ção do checklist. Foram encontra-
dos 76,7% de adequações e 23,3% 
de inadequações.  Portanto, a UAN 
hoteleira foi classificada como 
Grupo 1 (76 a 100% de atendimen-
to dos itens). 

Tal resultado vai de encontro ao 
estudo realizado por Souza et al. 
(2009), no qual foram avaliadas 
as condições higienicossanitárias 
de uma UAN hoteleira em Timó-
teo - MG. Encontraram-se 76% de 
adequação, sendo também classi-
ficado como grupo 1. Embora es-
ses índices de não-conformidades 
não tenham sido expressivos, as 

inadequações encontradas podem 
representar um risco à saúde do 
consumidor.

O item 1, referente ao recebi-
mento, apresentou 12,5% de inade-
quações, relacionadas à uniformi-
zação dos entregadores. No estudo 
de Cardoso et al. (2005) foram ava-
liadas Unidades de Alimentação 
e Nutrição que funcionavam nos 
campi da Universidade Federal da 
Bahia, este fato também foi obser-
vado.

No item 2, sobre o armazena-
mento, foram totalizados 25,1% 
de inadequação. As inadequações 
ocorreram devido à falta de contro-
le no sistema PVPS (Primeiro que 
Vence, Primeiro que Sai) e falta 
da identificação de alguns produ-
tos pré-preparados ou prontos para 
consumo. No estudo realizado por 
Souza et al. (2009) também foi en-
contrada falta de identificação nos 
itens a serem congelados.

Em relação ao item 3, Processa-
mento e Produção, encontraram-se 
25,0% de inadequações. As inade-
quações referiam-se à falta de hi-
gienização de algumas embalagens 
antes de abertas e utensílios antes 
do uso, descongelamento em tem-
peratura ambiente, além da falta 
do uso de luvas descartáveis na 
manipulação de alimentos prontos 
para o consumo. De acordo com a 
Portaria 2619/11 (ANVISA, 2011) 
o descongelamento deve ser reali-
zado em temperaturas inferiores a 
5 °C ou em forno micro-ondas ou 
de convecção, quando ao alimen-
to for submetido imediatamente 
à cocção. Neste item, Souza et al. 
(2009) constataram 45% de incon-
formidades, incluindo o desconge-
lamento indevido. Na UAN estu-
dada as facas e tábuas para corte 
são separadas de acordo com o tipo 
de alimento e, durante a visita por 
Souza et al. (2009) na UAN hote-
leira, foi constatada a utilização das 
mesmas facas e tábuas em diversos 

tipos de preparações. Panza et al. 
(2005) avaliaram as condições hi-
gienicossanitárias em um restau-
rante universitário e verificaram o 
mesmo acontecimento, tendendo a 
disseminar micro-organismos dos 
alimentos crus para os cozidos, 
contribuindo assim para a contami-
nação cruzada.

Quanto ao aquecimento dos óle-
os, é realizado o controle de tem-
peratura. De acordo com a Porta-
ria 2619/11 (ANVISA, 2011) não 
devem ser aquecidos a temperatu-
ras superiores a 180°C, porém, na 
Unidade hoteleira estudada essas 
temperaturas são ultrapassadas, de 
acordo com os registros diários re-
alizados. Souza et al. (2009) cons-
tataram que não era realizado o 
controle de aquecimento, apenas a 
substituição do óleo após alteração 
físico-química ou sensorial.

Sobre a Distribuição (item 4), 
não foi diagnosticada nenhuma ir-
regularidade, pois durante as etapas 
de distribuição os alimentos encon-
travam-se devidamente protegidos 
contra contaminantes, havia o uso 
de utensílios individuais e de ca-
bos longos para o porcionamento, 
respeitavam-se os critérios tempo e 
temperatura, havia os registros de 
temperaturas e retirada das amos-
tras e guarda sob congelamento 
a -18°C por 96 horas. Quanto ao 
transporte de alimentos no hotel, 
era realizado apenas room service 
(serviço de quarto), quando solici-
tado pelo hóspede este tipo de ser-
viço, seguindo-se normas de higie-
ne de forma a garantir a inocuidade 
da refeição durante o trajeto da co-
zinha ao quarto. Tal procedimento 
também era realizado pela Unidade 
estudada por Souza et al. (2009).

Quanto à distribuição dos ali-
mentos no serviço de buffet, o 
hotel utilizava rechauds para o 
acondicionamento dos alimentos, 
mantendo a temperatura da água 
entre 80 e 90°C. Já na distribuição 
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de alimentos frios, como saladas 
e sobremesas, não existia equi-
pamento para refrigeração, sendo 
utilizados os critérios de tempo x 
temperatura, além de travessas me-
nores para aumentar o número de 
reposições. Na unidade estudada 
por Souza et al. (2009), apenas o 
café da manhã era exposto, sendo 
o almoço e o jantar servido à La 
Carte, sem exposição direta. Em 
18 unidades de alimentação estuda-
das por Cardoso et al. (2005), 50% 
mantinham a temperatura de con-
servação inferior a 60°C.

No bloco 5 referente a Equipa-
mentos e Utensílios, encontraram-
-se 75,0% de adequações e 25,0% 
de inadequações, relacionados com 
a falta dos registros de calibração 
e arranjo físico dos equipamentos de 
acordo com o fluxo operacional. 
Gomes et al. (2012) avaliaram as-
pectos higienicossanitários no pro-
cesso produtivo de alimentos em 
escolas públicas do Estado de Goi-
ás, onde foram encontradas 82% de 
adequações em relação a este item, 
sendo que uma grande porcenta-
gem das inadequações referia-se ao 
armazenamento de utensílios em 
local inapropriado e arranjo físico 
dos equipamentos, como no pre-
sente estudo.

Em relação ao item 6, Higieniza-
ção de Instalações, Equipamentos 
e Utensílios, obteve-se 81,8% de 
adequações e 18,2% de inadequa-
ções. Tais inadequações referiam-
-se à guarda de materiais de limpe-
za mantidos em locais indevidos. 
Na avaliação de Miranda e Baião 
(2011), quanto a este item, totali-
zaram-se resultados semelhantes, 
com 11,8% de inadequações, de-
vido à falta de capacitação de fun-
cionários para exercer essas ativi-
dades. De acordo com Góes et al. 
(2004), muitas vezes feitas de for-
ma inadequada, a limpeza e desin-
fecção são operações fundamentais, 
evitando assim, o desenvolvimento 

de micro-organismos e diminuindo 
o potencial de contaminação

O item 7, que se referia ao ge-
renciamento de resíduos, obteve 
87,5% de adequações e 12,5% de 
inadequações relacionadas com 
a falta de coleta seletiva do lixo. 
Neste item, Miranda e Baião (2011) 
encontraram 8,3% de inadequações 
relacionadas ao tipo de lixeira, pois 
as mesmas não possuíam aciona-
mento automático. 

Quanto ao Controle Integrado de 
Vetores e Pragas Urbanas (item 8) 
verificaram-se 83,3% de adequação 
e 16,7% de inadequações. As ina-
dequações referiam-se ao indício 
da presença de vetores, relatadas 
pelos funcionários do estabeleci-
mento, apesar dos registros de apli-
cação de saneantes e desinfestantes 
pela empresa controladora de pra-
gas contratada. Souza et al. (2009) 
e Miranda e Baião (2011) não diag-
nosticaram nenhuma irregularidade 
quanto a este item.

O item 9 (Abastecimento de 
Água) apresentou 66,7% de inade-
quações, devido não ser realizada a 
lavagem do reservatório de água a 
cada 6 meses, inexistência da análi-
se da potabilidade da água e ausên-
cia dos registros de troca de filtro 
de água. Já na avaliação de Souza 
et al. (2009), a UAN hoteleira ava-
liada encontrava-se em bom estado 
de conservação, sendo higieniza-
da trimestralmente. A qualidade 
de água é de extrema importância, 
já que a mesma é considerada um 
veículo para diversos micro-orga-
nismos patogênicos (CRUZ et al., 
2006). 

Ao se tratar do Controle de Qua-
lidade (item 10), obteve-se 10,0% 
de inadequações, relacionadas à ca-
libração de equipamentos. Segun-
do a Portaria 2619/11 (ANVISA, 
2011), a calibração dos instrumen-
tos ou equipamentos de medição 
deve ser realizada periodicamente.

Em relação à Higiene Pessoal, 

Controle de Saúde e Capacitação 
(item 11), observaram-se 22,2% de 
inadequações, devido à presença 
de equipamentos de proteção indi-
vidual em conservação inadequada 
e baixa frequência de lavagem das 
mãos pelos manipuladores. Tais 
irregularidades podem contribuir 
para a contaminação dos alimen-
tos. Neste bloco, Miranda e Baião 
(2011) obtiveram 15,4% de inade-
quações a respeito do não cumpri-
mento do uso completo do unifor-
me por alguns funcionários e a não 
higienização constante das mãos 
durante a manipulação do alimento. 

Quanto ao treinamento de ma-
nipuladores, o estabelecimento 
possuía programa de capacitação 
para todos os envolvidos direta e 
indiretamente na manipulação de 
alimentos segundo as Boas Práticas 
de Manipulação e Procedimentos 
Operacionais Padronizados, sendo 
a capacitação comprovada median-
te documentação. Em relação a este 
item, Souza et al. (2009) encontra-
ram a mesma adequação. Para que 
se promova o fornecimento de ali-
mentos com qualidade higienicos-
sanitária, as empresas produtoras 
de alimentos e refeições vêm se 
preocupando em investir no aper-
feiçoamento dos manipuladores, 
dando-lhes conhecimentos neces-
sários ao desenvolvimento de habi-
lidades e atividades para capacitá-
-los ao trabalho.

Em relação à documentação, a 
atual unidade possui o Manual de 
Boas Práticas de Fabricação (MBP) 
e os Procedimentos Operacionais 
Padronizados (POP). Seixas et al. 
(2008) avaliaram este item em dez 
restaurantes da cidade de Rio Ver-
melho - BA, e constataram que 70% 
não possuíam o MBP. Documento 
que descreve as operações realiza-
das pelo estabelecimento, o MBP é 
obrigatório para qualquer estabele-
cimento que trabalhe com a produ-
ção de alimentos (ANVISA, 2004).
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O Manual de Boas Práticas deve 
ser elaborado pelo nutricionista, 
contendo todos os procedimentos 
para as diferentes etapas de produ-
ção de alimentos e refeições, pres-
tação de serviço de nutrição, regis-
tro das especificações dos padrões 
de identidade e qualidade adotados 
pelo serviço, devendo seu cumpri-
mento ser supervisionado pelo nu-
tricionista (CFN, 2005).

CONCLUSÃO

Diante dos resultados encontra-
dos, conclui-se que, de acordo com a 
classificação adotada pela ANVISA, 
a UAN estudada encontrava-se no 
grupo 01 (76 a 100% de atendimen-
to aos itens). Os resultados obtidos 
evidenciaram boas condições higie-
nicossanitárias, porém, é necessário 
corrigir as falhas existentes, como 
higiene dos manipuladores, realiza-
ção de controles e registros.

É importante salientar as boas 
práticas em serviços de alimentação, 
de forma a garantir a qualidade nu-
tricional e higienicossanitária dos 
alimentos servidos neste tipo de es-
tabelecimento, visando o bem-estar e 
a segurança alimentar dos hóspedes.
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